Portaria 004/CONTRU-G/DT/92, de 18 de dezembro de 1992

Dispõe sobre instalação de portas giratórias, eletrônicas, de segurança e afins para o acesso em estabelecimentos bancários, de acordo com o Código de Obras e Edificações. 

Ives de Freitas, Diretor do Departamento de Controle do Uso de Imóveis da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, no exercício de suas atribuições legais e;

Considerando que, como medida de controle patrimonial, algumas edificações existentes estão adotando a instalação de portas giratórias eletrônicas de segurança e afins para o acesso em estabelecimentos com atividades bancárias ou assemelhados;

Considerando as dificuldades do acesso de pessoas portadoras de deficiência física nestes casos;

Considerando a necessidade de que as saídas estejam livres e desimpedidas para a situação de emergência;

Considerando, finalmente, a inexistência de legislação que discipline tais condições;

Determina:

1 – As edificações que possuam ou venham a instalar portas giratórias, eletrônicas de segurança e afins, para o livre escoamento da população, deverão executar saída de emergência.

ATENÇÃO: AFASTE-SE DA PORTA DURANTE O MOVIMENTO DO ELEVADOR.

2 – A saída de emergência poderá ter sua porta trancada para efeito da segurança patrimonial da edificação, desde que atendidas as exigências dispostas na presente Portaria.

3 – No caso da porta de emergência permanecer trancada, deverá haver um sistema automático que garanta seu destravamento, quando do acionamento do alarme, de incêndio. Deverá ser prevista também a abertura manual da porta por intermédio de elemento da brigada contra incêndio e/ou da segurança patrimonial, quando da necessidade desta providência.

4 – As dimensões da saída de emergência deverão ser compatíveis com a população à escoar, calculada na razão de 1,0 centímetro por pessoa, conforme o Capítulo 12, Anexo I da Lei 11.228/92, de 25/06/92.

5 – a saída de emergência deverá ser devidamente sinalizada e o acesso desimpedido.

6 – Sempre que houver controle de segurança patrimonial através de portas giratórias eletrônicas de segurança, e afins, estas devem estar indicadas em planta e memorial descritivo, no projeto de segurança de incêndio.

7 – Poderão ser aceitas outras medidas que garantam o livre escoamento da população, desde que mantidas as condições de segurança de uso do imóvel.

8 – A critério do Departamento de Controle do Uso de Imóveis – CONTRU e quando a edificação estiver em condições aceitáveis de segurança, será efetuada vistoria para constatar o funcionamento do sistema. 

Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

